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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o anexo projeto de lei 

que aprova modificação do alinhamento estabelecido pela Lei n 2  14.466, de 5 de julho 

de 2007, para a confluência das Avenidas Miguel Estefno e Prof. Abraão de Morais, no 

Distrito do Cursino. 

A modificação proposta tem por objetivo liberar faixa de 

terreno hoje afetada ao sistema viário pela referida Lei n 2  14.466/2007, fixando-se o 

novo alinhamento de acordo com aquele efetivamente executado na confluência das 

citadas avenidas. Essa medida propiciará a continuidade da urbanização da Favela 

Imigrantes, atualmente desenvolvida pela Superintendência de Habitação Popular - 

HABI, da Secretaria Municipal de Habitação, a partir do aumento da área disponível 

para a construção de unidades habitacionais. A propósito, a Superintendência de 

Projetos Viários - PROJ informou que o melhoramento viário previsto para o local já se 

encontra inteiramente implantado, inexistindo óbice à adoção da providência solicitada 

por SEHAB/HABI. 

Assim, demonstrado o interesse público de que se reveste 

o projeto de lei ora apresentado à apreciação dessa Edilidade, renovo a Vossa 

Excelência meus protestos de apreço e conside 

GI ER O KA SAB 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei e 2 (duas) vias da planta n 26.926 -Class - A -9 de PROJ 004. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

igníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
JA /GG M/drs 
Alt. Lei nl 14.466 OF 
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Art. 42. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JA G SM/drs 
Alt. Lei n2 14A66 PL 

Aprova 	modificação 	do 	alinhamento 

estabelecido pela Lei n9  14.466, de 5 de julho 

de 2007, para a confluência das Avenidas 

Miguel Estefno e Prof. Abraão de Morais, no 

Distrito do Cursino. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1 9. De acordo com a planta anexa n 2  26.926 - Class. A-9, do Arquivo da 

Superintendência de Projetos Viários, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo 

Prefeito como parte integrante desta lei, fica aprovado novo alinhamento pelo existente 

na confluência da Avenida Miguel Estefno com a Avenida Prof. Abraão de Morais, no R,  

Distrito do Cursino. 

Art. 29. Fica revogado o artigo 1 9  da Lei n2  14.466, de 5 de julho de 2007, no trecho do 

alinhamento previsto para a confluência das Avenidas Miguel Estefno e Prof. Abraão 

de Morais, assinalado em linha tracejada na planta referida no artigo 1 9  desta lei. 

Art. 32. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. 
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Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

O)/ 	/ 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
o:3 /o 

:ANGELA RDIN ANDREONI 
Secretár a de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0061/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.brefeitura.smov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações 
por utilidade pública. (cf. art. 5°, letra "i" ) 

- Lei Municipal n° 10.671, de 28 de outubro de 1988, que dispõe sobre fixação de 
alinhamentos e nivelamentos dos logradouros públicos do Município, e dá outras 

410 providências. Em seu art. 2° prevê que as alterações de alinhamentos de logradouros 
públicos, importando em alargamento, estreitamento ou retificação, em toda sua extensão 
ou em parte, serão objeto de plano de melhoramento público aprovado por lei. 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo 
do Município de São Paulo.(cf. art. 2°, inciso VIII; arts. 30 e segs.) 

- Lei Municipal n° 14.466, de 5 de julho de 2007, que aprova novos alinhamentos para a 
Avenida Professor Abraão de Moraes, revoga parcialmente a Lei n° 9.459, de 19 de abril de 
1982, e dá outras providências. 

Cópia do Decreto-lei e das Leis acima indicadas acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça -e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 30 de março de 2010. 

Adelatua 41var 
Procuradora Supervisora do Setor de Puésq. e Análise Prévia 

,OAB/SP 1
,
18.854 

Palácio Andieta MackADJacará, 100 São Paulo- SP CEP 01319-930 faie mi 6824-4030 vwvw.carrarasp.gcv.br  
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

fl.322 

Presidência da Repúblicaf-J;.- 

DECRETO-LEI N 2 3.365. DE 21 DE JUNHO DE 1941.  

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 22  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 1 2  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, quando de sua 
utilização resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. • 

§ 22  Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá 
preceder autorização legislativa. 

§ 32  É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, 
cotas e direitos representativos do capital de instituições e emprêsas cujo funcionamento dependa de 
autorização do Govêrno Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por 
decreto do Presidente da República. (Incluído pelo Decreto-lei r .1 856, de 1969)  

Art. 32  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que 
exerçam funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização 
expressa, constante de lei ou contrato. 

Art. 42  A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a 
que se destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do 
serviço. Em qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais 
as indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

4111 	Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência; 

f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e 
fontes medicinais; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/De13365compilado.htm 	 25/3/2010 
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h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 
	 cos- ( 0 

1) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públiõps 2 1 kégi 	ariÓs de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; (Redação dada pela Lei n 2  9.785, de 
1999)  

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos 
mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela 
natureza; 

I) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

4111 	p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1 2  - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea ido caput deste artigo, 
inclui o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a 
revenda ou locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas. (Incluído pela Lei n 2  6.602,  
de 1978) . 

§ 2g - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende 
de aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". 
(Incluído pela Lei n 2  6.602, de 1978)  

§ 39  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de 
menor renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n 2  9.785, de 1999)  

Art. 69  A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Governador, 
Interventor ou Prefeito. 

Art. 79  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
• prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força policial. 

Àquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem 
prejuizo da ação penal. 

Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 99  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não os 
casos de utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de 
cinco anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. (Vide 
Decreto-lei n 2  9.282, de 1946)  

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por 

http://www.planalto.gov.br/ccivi103/decreto-lei/De13365compilado.htm 	 25/3/2010 
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restrições decorrentes de atos do Poder Público. (Incluído pela Medida Proviscrr ilà'P2%3-56, de 20011 

DO PROCESSO JUDICIAL 
	 tU 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Féderal -bu 'ho- fo'fõ—dà -  apitardo 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da 
situação dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta do 
preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se 
os autos suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 
do Código de Processo Civil, o juiz mandará imiti-10 provisoriamente na posse dos bens; 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n 2  2.786, de 1956) 

§ 1 2  A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 
(Incluído pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja 
sujeito ao impôsto predial; (Incluída pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impôsto 
predial e sendo menor o preço oferecido; (Incluída pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior; (Incluída pela Lei n 9  2.786, de 1956)  

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 
importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originàlmente o valor cadastral e 
a valorização ou desvalorização posterior do imóvel. (Incluída pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

§ 22  A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a 
imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Incluído pela Lei n 2  2.786, de 
1956)  

§ 32  Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído 
pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. (Incluído pela Lei 
n 2  11.977, de 2009)  

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo 
e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis 
por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o 
cálculo de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória n 2  2.183-56, de 2001)  

http://www.planalto.gov.br/ccivi103/decreto-lei/De13365compilado.htm 	 25/3/2010 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 9459 

Total de referências : 1 

LEI No 9.459 19/04/1982 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Aprova plano de fixaçao de alinhamentos das Avenidas Ricardo Jafet e Prof. Abrahao de 
Moraes, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 30/1982 (ver documento) 
EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 
Lei no 14.466/2007 - Revoga parcialmente esta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 19.868/1984 - Declara de utilidade publica, para fins de desapropriaçao, imovel 
situado no 42 0  subdistrito - Jabaquara, necessario a execuçao do plano de melhoramentos 
publicos aprovado por esta Lei. 
Lei 9.946/1985 - Retifica parcialmente os alinhamentos da Avenida Ricardo Jafet, aprovados 
pela Lei no 8.022/1974 e mantidos por esta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 
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LEI N.o 9459, DE 19 DE ABRIL DE 1982 

Aprova plano de fixação de alinhamen- 
tos das Avenidas Ricardo Jafet e Prof. 	• 
Abrahão de Moraes, e dá outras provi-,  
dências. 	 - 

-‘ - 
Reynaldo •Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de março de 1982, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

9 	 Art. 1..o - De acordo com as plantas anexas de n.os 26.299/1 - a 26.2991 
14-A-9, do arquivo da Superintendência de Projetos Viários, rubricadas pelo 
Presidente da Câmra e pelo Prefeito como partes integrantes desta lei, fica 
aprovado plano de fixação de alinhamentos e concordâncias para as Avenidas 
Ricardo Jafet e Prof. Abrahão de Moraes, no trecho compreendido entre a 
estaca n.o 61 da Rodovia dos Imigrantes e a Rua Dr. Mario Vicente, com lar-
gura básica de 60 m e extensão aproximada de 7000 m, nos 9.o, 12.o, 18.o, 
21.o, 37.o e 42.o subdistritos, respectivamente de Vila Marina, Cambuci, 
lpiranga, Saúde, Aclimação e Jabaquara. 

Art. 2,o - Ficam .modificados parcialmente, os alinhamentos aprovados 
pelas Leis n.o 4231, de 26 de junho de 1952, 5761, de 28 de novembro de 
1960, 6321, de 7 de junho de 1963, 6890, de 20 de maio de 1966, 7147, de 
7 de junho de 1968, 7691, de 5 de janeiro de 1972, 8005, de 8 de janeiro 
de 1974, 8022, de 5 de março de 1974, 8703, de 17 de abril de 1978, e 8984, 
de 18 de outubro de 1979, e pelas Resoluções do Conselho Rodoviário Muni-
cipal n.os 1004, de 16 de janeiro de 1975, 1008, de 28 de janeiro de 1975, 
1124, de 18 de março de 1976, e 1304, de 6 de dezembro de 1977, nos tre-
chos constantes das plantas referidas no artigo anterior. 

Art. 3.o - Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serão oportuna-
. mente declarados de utilidade pública, para efeito de desapropriação. 	- 

Art. 4.o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5.o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 19 de abril de 1982, 429.0 
da fundação de São Paulo. - O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros - O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz - O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari - O Secretário de Vias Públicas, Octávio Camil-
lo Pereira de Almeida - O Secretário dos Negócios Extraordinários, Roberto • 
Pastana Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de abril de 1982. 
- O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud. 

1 . _.....m.,-- 	., 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10671 

Total de referências : 

1/ 1 
Título: LEI No 10.671 28/10/1988 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre fixaçao de alinhamentos e nivelamentos dos logradouros publicos do Municipio, 

sobre execuçao de construçoes em imoveis atingidos por planos de melhoramentos publicos, 
confere nova redaçao aos paragrafos 2° e 3 0  do artigo 520 da Lei n°8.266, de 20 de junho 
de 1975, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 269/1988 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Revogação: Revoga os arts. 789 a 792 do Ato no 663/1934 e o art. 5° da Lei no 8.328/1975; 
Lei no 11.228/1992 - Revoga esta Lei no que se refere as alteraçoes a Lei no 8.266/1975.; 
(ver documento) 
Decreto no 32.329/1992 - Revoga os arts. 4 0  a 9° desta Lei. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
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eee 10.671 	,DE 28 PE. . Outubro í DE 1888 

Dispõe sobre fixação de niawidtpo ER .  
• nivelamentos dos logradouros.. pUbeicos 
_do Município, sobre ex ceiçãçielã conetru!rae. 

•" ções em imóveis atingi oe por planos  
melhoramentos pliblicose confete nove re'lj% 
dação aos parágrafos 2eeete ,39•doe.artigõeee"."•~1 
520 da Lei no 8.266 de 20 de junho de 
1975, é dá outrap providências. 	. 

JAN10 DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município*  de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 13 'de' ou 
tubro de 1988, decretou .e eu.promulgo,a seguinte lei: 

• 
Art. 19 - Todos os logradouros públicos 

.existentes no Município, oficializados ou pertencentes a 
loteamentos aceitos ou regularizados pela Prefeitura, Dos 
servarão as atuais larguras e declividades, de • acord5 
com as quais serão expedidos os alvarás de alinhamento 
e nivelamento, 

§ 19 - Para os efeitos do disposto nes 
te artigo, os logradouros públicos serão objeto de ler 
vantamento cadastral, que'definirá as larguras e os,nive 
lamentos respectivos. 

§ 29 - /nexistindo as informações maces 
sarjas no cadastro de que trata o parágrafo anterior, os 
alvarás de alinhamento e nivelamento serão expedidos com 
base nas situações constatadas no local. 

§ 39 - o disposto no "caput" deste artl 
go e no seu parágrafo 29 não se aplica quando constatadã 
invasão de alinhamento, hipótese em que deverão ser ado 
tarjas as medi corretivas cabíveis. 

Art. 29 - As alterações de alinhamentos 
de logradouros públicos, importando em alargamento,estrei 
tamento ou retificação, em toda sua extensao ou. em parte, 
serão objeto de plano de melhoramento público aprovado 
por lei. 

Art. 39 - As alterações de nivelamento 
de logradouros públicos, ela toda sua extensão ou em par 
te, serão definidas por ato do Executivo. 

Art. 49 - A execução de quaisquer obras 
em imóveis atingidos por plano de melhoramento público, 
de que tratam os artigos 29 é 39 dependerá da definição 

'dos futuros alinhamentos e nivelamentos. 
Art. 59 - Para atendimento do que dispõe 

O artigo anterior, a Prefeitura manterá cadastro 	geral 
dos, planos de melhoramentos públicos, entende informa-
ções sobre os'futuros alinhamentos e n Velamentos dos' lo 
gradouros atingidos. 	• 

•-• Art. 69 - Aos terrenos parcialmente atin 
gidos por plano de melhoramento eúblico aprovado por lei, 
aplicam-se as seguintes dispósiçoes: • 

a) o coeficiente de aproveitamento e a 
taxa de ocupação do lote serão calculados unicamente so. 
bre a ares remanescente, ressalvado-o disposto no paregrã 
fo único deste artigo; 	• 

b) as-construeões ou edificações novas, 
e as novas partes das construçoes nas reformas com aumen-
to de área, deverão atendér aos recuos mínimos obrigató 
rios estabelecidos pela legislação de parcelamento, uso ã 
ocupação do solo em relação à situação atual, respeita:1Q. 
sempre,o novo alinhamento, -  aprovado por lei; • 

	

' 	c) a área contida entre os alinhamentos 
atual e futuro, enquanto não expropriada pelo Poder Pabli 
co, ficara sujeita às restrições decorrentes de servidão 
de recuo, não sendo nelas permitidas mesmo as obras com 
plementares; 

d) as obras projetadas deverão observar 
soluções que permitam•após.a execuçãe'do plano de melhora 
mento.páblico, o pleno atendimento das áreas mínimas' Pari 
estacionamento, carga e descarga de veículos.. 

Parágrafo,  único - Fica assegurado 	aos 
proprietários de terrenos, nas condições de que trata- o 
"caput" deste artigo, suando doarem a Prefeitura a parce 
la necessária à execueao .do melhoramento; o direito • clã 
computar a área doada no cálculo do coeficiente de apro 
veitamento da área renenescente, desde que esse aproveita .  
mento nau filtrapasse -.febra de permitido para o local. - 

Art..79 - A execução de quaisquer obras 
• 

em imóvel parcialmente atingido por plano de melhoramento - 
público aprovado por lei, na faixa compreendida entre o 
atual e o futuro alinhamento, poderá ser permitida pela 
Prefeitura, a título precário, desde que o proprietário 
desista de qualquer indenizaçao pela benfeitoria ou soes 
são, quando da execução do melhoramento público, 

Paragrafo (mnico - Para a permissão 	de 
que trata este artigo, alem das condições estabelecidas 
-no artigo 69, com exceção do contido na letra ec", deve-
rá ser também atendido o seguinte: 

a) as obras novas ou as novas partes .  das .  
construções, em se tratando de reformas com aumento • de 
área, deverão observar soluções que permitam a demolição 
das partes necessárias aoefuturo alargamento, sem prejul 
nos ao•remanescente das construções quanto aos aspectos 
estrutqral e arquitetõnico; "- 

: 

b) as obras deverão qbqervar 	soluções 

	

nt 	no futuro remanescente s construções, o 
lenb atendimento das disposições da 1 gislação edilícia. 

e'-eeerVeeee.e. Art. 89 - Para os efeitos desta lei, equi 
rrpar -se",a'terrenos totalmente atingidos 'por plano de e  ma 
olhor ento'p" 

a) aquele cujo remanescente não .possibi 
1 a execução de construções, nos termos das 	legisla 

s edillcia e de parcelamento, uso e ocupação do 'solo' 
em vigor; • 

b) aeuele em cujo remanescente, em decor 
.ráncia de nova situaçao planlaltimétrica, seja dificulta 
da, a juizo da Prefeitura, a implantação de obras. 

• Art. 99 - Os parágrafos29 e 39 do artigo 
520 da Lei n9 8,266, de 20 de pinho de 1975, alterados pe 
lo artigo 15 da Lei ne 8.881, de 29 de março de 1979, .pas 
bano a vigorar com a seguinte redação: 

*Art. 520 e 	• 
• § 25,  - O razo para despacho será 	de 

180 dias nas seguintes hipoteses: 
a) no caso de estudos ou projetos urba-

nísticos que possam influir na solução do pedido, aprova-
dos por Resolução do Prefeito; 

b) no caso de a apreciação do pedido de 
pender de manifestação do Legislativo do Município, rela' 
tive a projeto de lei atingindo o local ou alterando nor.  
ma edilicia em vigor. 

• . § 39 -o prazo para despacho será também 
de 180 dias, nas seguintes hipóteses: 

a) no caeo ..f.1 a área objeto do pedido ha 
ver sido, no todo ou em perie, declarada de utilidade p5 
bIlca; 

b) no caso de plano de nivelamento de 
logeadouro público, definido por ato do Executivo, que 
influa na solução do pedido; 

• c) no easo de.  plano de- melhorameetopá 
blice, aprovado por lei, que interfira com o imóvel obje 
to do pedido, com ou sem declaração de utilidade pública 
em vigor." • 

Art. 10 - Esta lei será objeto de regu-
lamentação pelo Executivo. 

Art. 11 - A presente lei entrará em vi 
gor na data de sua publicação. 

Art. 12 - Revogam-se as disposições em 
contrário, e em especial, os artigos 789, 790, 791 e 792,- 
do Ato 09 663, de 10 de agosto de 1934, e o artigo 59 da 
Lei n9 8.328, de 2 de dezembro de 1975. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de Outubro 
de 1988, 4359.da fundação de São Paulo. 
e7ANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicos 

s-NALTER PEDRO BODINI,Secreterio das Finanças 
GERALDO BORGHETTI,Secretúrio de Vias Públicas 
VICTOR DAVID,Secretário daS Administrações Regionais 
EDMUNDO CALLIA, Secretário da Habitaçao e Desenvolvimen-
to Urbano 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário Municipal do Planeja- • 
mento 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI,Secretário dos Ne 
gOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 

Outubro, 	1988. 	. 	• 
'ERNESTO AUGSTO LOPES FILHO,Secretãrlo do Governo Municl 
pai 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : Lei AND 13885 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1 0s dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalêmcia entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 



Art. 20. Para os efeitos desta lei, as seguintes expressões 

ficam assim definidas: 

I. área bruta é a área total de um determinado território, 

inclusive logradouros, áreas verdes e institucionais; 

II. área construída computável é a soma das áreas cobertas de 

todos os pavimentos de uma edificação, que são consideradas para o cálculo do 

coeficiente de aproveitamento; 

III. área construída não computável é a soma das áreas 

cobertas de uma edificação não consideradas para o cálculo do coeficiente de 

aproveitamento; 

IV. área construída total é a soma das áreas cobertas de todos 

os pavimentos de uma edificação; 

V. área de utilização comum é a área que pode ser utilizada 

em comum por todos os proprietários de um condomínio edificado ou não, sendo 

livre o acesso e o uso, de forma comunitária; 

VI. área líquida de um determinado território urbanizado é a 

somatória das áreas dos lotes e glebas, excluídos os logradouros, as áreas verdes e 

institucionais; 

VII. área útil ou privativa é a área do imóvel, coberta ou 

descoberta, da qual um proprietário tem total domínio, de uso privativo e exclusivo; 

VIII. áreas de intervenção urbana são porções do território de 

especial interesse para o desenvolvimento urbano, objeto de projetos urbanísticos 

específicos, nas quais poderão ser aplicados instrumentos de intervenção, previstos 

na Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins de 

regularização fundiária, execução de programas e projetos habitacionais de 

interesse social, constituição de reserva fundiária, ordenamento e direcionamento da 

expansão urbana, implantação de equipamentos urbanos e comunitários, criação de 

espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de conservação ou 

proteção de outras áreas de interesse ambiental; 



P rOC12,  
r; 

IX. benefício econômico agregado ao imóvel é a valorização 

do terreno decorrente da obtenção de Potencial Construtivo Adicional, de alteração 

de uso e de parâmetros urbanísticos; 

X. biodiversidade é o conjunto diversificado e integrado de 

todas as espécies de seres vivos existentes em determinada região ou época; 

XI. biota é o conjunto de todos os seres animais e vegetais de 

uma região; 

XII. centralidades lineares ou polares são áreas onde se 

pretende estimular a intensificação e diversificação dos usos do solo e a formação 

de pólos terciários, propiciando adensamento populacional; 

XIII. Certificado de Potencial Construtivo Adicional — CEPAC 

é uma forma de contrapartida financeira de outorga onerosa do potencial 

construtivo adicional, da alteração de uso e de parâmetros urbanísticos, para uso 

específico nas Operações Urbanas Consorciadas; 

XIV. Certidão de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo 

Adicional — Certidão emitida pelo Executivo Municipal com valor de face expresso 

em reais, visando à execução de programas habitacionais de interesse social e de 

urbanização das favelas de Heliópolis e Paraisópolis, localizadas, 

respectivamente, nas Áreas de Intervenção Urbana de Ipiranga-Heliópolis e de 

Vila Andrade-Paraisópolis; 

XV. coeficiente de aproveitamento bruto é a relação entre a 

área construída total de todas as edificações de uma área bruta e a própria área bruta; 

XVI. coeficiente de aproveitamento de uma área urbana é a 

relação entre a área construída total de uma zona, área de intervenção ou operação 

urbana e sua área bruta; 

XVII. coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área 

construída computável de uma edificação e a área total do lote ou gleba podendo 

ser: 



Art. 28. O controle de transferência de potencial construtivo 

será exercido e fiscalizado pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano que 

expedirá, mediante requerimento: 

I. declaração de potencial construtivo transferível ao 

proprietário do imóvel enquadrado como ZEPEC, ou cedente ou protegido; 

II. certidão de potencial construtivo transferido, ao 

proprietário do imóvel receptor. 

§ 1° - Para a expedição da certidão de potencial construtivo 

transferido, deverá ser apresentado instrumento público de cessão do potencial 

construtivo transferível, averbado no Cartório de Registro de Imóveis, na matrícula 

correspondente ao imóvel enquadrado como ZEPEC ou cedente. 

§ 2° - Nos pedidos de aprovação de projeto de edificação que 

utilizem área transferida, deverá ser apresentada certidão de potencial construtivo 

transferido. 

§ 3° - A Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - 

SEMPLA manterá registro de todas as transferências de potencial construtivo. 

Art. 29. Os casos omissos e aqueles que não se enquadrem 

nos termos desta lei, referentes à aplicação da transferência de potencial 

construtivo, serão decididos pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística - 

CTLU. 

Capítulo IV 

Das Áreas de Intervenção Urbana 

Art. 30. Nas Áreas de Intervenção Urbana — AIU criadas e 

definidas nos artigos 122, 221 a 224 do PDE e previstas nos Planos Regionais 

Estratégicos — PRE, excetuadas as Operações Urbanas, destinadas à implantação de 

projetos estratégicos de requalificação urbana, de parques lineares, da rede viária 

estrutural e da rede estrutural de transporte público coletivo, a aprovação de 

edificação com área construída acima do coeficiente de aproveitamento básico, até 



o máximo permitido por lei para o perímetro deve se dar de acordo com o Projeto 

Urbanístico Específico PUE. 

§ 1° - Os projetos urbanísticos específicos — PUE deverão 

conter no mínimo: 

I. objetivos e diretrizes; 

II. a delimitação da área; 

III. os instrumentos de política urbana a serem utilizados e 

• 	 suas finalidades; 

IV. a definição das áreas passíveis de receber potencial 

construtivo adicional e seu limite máximo seja por transferência de outras áreas ou 

por outorga onerosa, respeitado o estoque de potencial construtivo do distrito onde 

se localiza a área do PUE e o Coeficiente de Aproveitamento Máximo de até 4,0 de 

acordo com o previsto por lei para o perímetro; 

V. a definição das obras a serem executadas, as respectivas 

finalidades e as áreas necessárias para sua implantação; 

VI. a solução habitacional para a população a ser deslocada 

em função das obras previstas ou por sua localização em áreas de risco; 

VII. o tratamento paisagístico da área envoltória das obras 

previstas, respeitando e valorizando o patrimônio cultural e natural localizado nessa 

área. 

§ 2° - Os Projetos Urbanísticos Específicos poderão propor a 

reconfiguração das quadras e vias, inclusive estruturais sem interromper ou 

diminuir sua capacidade, observados os requisitos legais correspondentes a essas 

transformações. 

§ 3° - Quando houver sobreposição de 2 (dois) ou mais tipos 

de Áreas de Intervenção Urbana, os PUEs deverão compatibilizar os objetivos, 

instrumentos e diretrizes de desenvolvimento urbano das Áreas de Intervenção 

Urbana, exceto nas Operações Urbanas Consorciadas, em que prevalecerá o 

estabelecido na lei da Operação Urbana Consorciada. 
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Art. 31. Os Projetos Urbanísticos Específicos deverão propor 

índices urbanísticos e padrões de uso e ocupação do solo para cada AIU, os quais, 

se diferentes das zonas de uso contidas no perímetro da Área de Intervenção 

Urbana, deverão ser determinados por lei. 

Parágrafo único. Nas Áreas de Intervenção Urbana em que 

os índices urbanísticos e padrões de uso e ocupação do solo para o perímetro 

estiverem previstos por esta lei, ficam dispensadas da exigência do "caput" deste 

artigo, exceto quando expressamente determinada sua exigência nos artigos que 

tratam de cada AIU especificamente. 

Art. 32. As Áreas de Intervenção Urbana para a implantação 

dos parques lineares compreendem o conjunto formado pelas seguintes áreas: 

I. faixa de 15 (quinze) metros ao longo de cada uma das 

margens dos cursos d'água e fundos de vale, como área "non aedificandi"; 

II. a planície aluvial deverá ser delimitada em função das 

peculiaridades, das especificidades e dos levantamentos regionais, sendo admitida 

aquela identificada como inundável nos últimos cinco anos e as áreas de vegetação 

significativa ao longo dos fundos de vale do Município que juntamente com a área 

"non aedificandi" formarão os parques lineares; 

III. contidas na faixa envoltória de até 200 (duzentos) metros 

de largura, medidos a partir do limite do parque linear referido no inciso II, 

destinadas à implantação de empreendimentos residenciais e não residenciais, a 

serem executados pela iniciativa privada, com possibilidade de utilização da 

transferência do direito de construir originado nos lotes das áreas destinadas ao 

parque linear ou por outorga onerosa. 

§ 1° - A execução de uma Área de Intervenção Urbana 

Parque Linear por um empreendedor privado deverá abranger área mínima de 

projeto de 5.000m2 (cinco mil metros quadrados) com, no mínimo 100m de 

extensão ao longo dos cursos d'água e fundos de vale. 
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§ 2° - Quando a planície aluvial não existir, como nos cursos 

d'água encaixados, a delimita ção da faixa de até 200 m (duzentos metros) de 

largura poderá ser definida imediatamente, a partir da área "non aedificandi". 

Art. 33. Nos Parques Lineares situados na Macrozona de 

Proteção Ambiental: 

I. não se aplica a outorga onerosa do direito de construir ;  

II. não é área passível de recep ção de potencial construtivo 

decorrente de transferência. 

Parágrafo único. As áreas verdes decorrentes da 

implantação de Parque Linear, na Macrozona referida no "caput" deste arti go 

passarão a inte grar o Sistema de Áreas Verdes do Município nos termos desta lei e 

poderão ser en quadradas como ZEPAM. 

Art. 34. Nas Áreas de Interven ção Urbana envoltórios das 

estações do sistema de transporte coletivo público metroviário e ferroviário, os 

coeficientes de aproveitamento máximo e os esto ques de potencial construtivo por 

uso serão aqueles estabelecidos pelos Planos Diretores Re gionais ou pela Parte II desta 

lei. 

§ 1° - Nas AIU envoltórias estações existentes de transporte 

coletivo de massa de que tratam o "caput" deste arti go ficam dispensadas da 

elaboração de PUE para a outor ga onerosa de potencial construtivo adicional ou de 

alteração de uso, desde que os coeficientes de aproveitamento máximo e os 

estoques de potencial construtivo estejam estabelecidos por esta lei ou por lei 

posterior. 

§ 2° - Quando houver sobreposi ção de AIU nos termos de 

que trata o "caput" deste arti go e Operação Urbana Consorciada, prevalecerá o 

disposto na lei que criou a Operação Urbana Consorciada. 

Art. 35. A criação de outras Áreas de Interven ção Urbana 

dependerá de lei que fixará, quando alterar as características do zoneamento do 

perímetro: 



I. objetivo, finalidade e perímetro de abrangência; 

II. a disciplina da aplicação dos instrumentos urbanísticos 

correspondente às suas finalidades; 

III. a disciplina da aplicação da outorga onerosa de potencial 

construtivo adicional; 

construir; 

vezes a área do lote; 

IV. a disciplina da aplicação de transferência do direito de 

V. coeficiente máximo de aproveitamento em até quatro 

VI. o estoque de potencial construtivo, caso o coeficiente 

máximo de aproveitamento seja superior ao do zoneamento previsto para a área, 

que deverá ser definido com base nos estudos técnicos de capacidade de suporte da 

infraestrutura de circulação e nas finalidades da intervenção; 

VII. mudanças de condições de parcelamento, uso e 

ocupação do solo; 

VIII. possibilidade e condição de desmembramento e 

remembramento e estímulos a mudanças de uso. 

Capitulo V 

Das Operações Urbanas Consorciadas 

Art. 36. As Operações Urbanas Consorciadas previstas no 

PDE ou nesta lei e ainda não aprovadas por lei específica deverão obter a aprovação 

de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental — EIA/RIMA 

junto à Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 

Art. 37. Nas Operações Urbanas Consorciadas, as tabelas de 

conversão de CEPAC previstas em lei específica, serão aquelas adotadas em cada 

emissão de CEPAC, conforme regulamentação da CVM — Comissão de Valores 

Mobiliários e terão conversão garantida durante o período de existência dos títulos. 
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LEI No 14.466, DE 5 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 185/00, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Aprova novos alinhamentos para a Avenida Professor Abraão de Moraes, revoga 
parcialmente a Lei no 9.459, de 19 de abril de 1982, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . De acordo com a planta anexa no 26.845-A-9, do arquivo da Superintendência 
de Projetos Viários, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte 
integrante desta lei, ficam aprovados novos alinhamentos para a Avenida Professor 
Abraão de Moraes, desde as Avenidas Fagundes Filho e Embaixador Álvaro Lins até a 
Rua Elisa Silveira, situada no Distrito da Saúde. 
Art. 2 0 . Fica revogada parcialmente a Lei no 9.459, de 19 de abril de 1982, nas partes 
referentes aos trechos dos alinhamentos assinalados na planta mencionada no art. 1 0  
desta lei. 
Art. 3 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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16- PAR 
16- 00145/2011 

a  " RA MUNICIPAL DE 

D PAULO 
PARECER N 9 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 9  61/10. 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que visa aprovar novo 
alinhamento, já existente na confluência da Avenida Miguel Estefano com a Avenida Prof. 
Abraão de Morais, no Distrito do Cursino, de acordo com a planta anexa n 9  26.926 — Class. 
A-9, do Arquivo da Superintendência de Projetos Viários, revogando-se o trecho 
anteriormente estabelecido pelo art. 1 9  da Lei n9  14.466, de 5 de julho de 2007. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Segundo a justificativa de fls. 01, a "proposta tem por objetivo liberar faixa de terreno hoje 
afetada ao sistema viário pela referida Lei n 9  14.466/2007, fixando-se o novo alinhamento de 
acordo com aquele efetivamente executado na confluência das citadas avenidas. Essa 
medida propiciará a continuidade da urbanização da Favela Imigrantes (...) a 
Superintendência de Projetos Viários — PROJ informou que o melhoramento viário previsto 
para o local já se encontra inteiramente implantado, inexistindo óbice à adoção da 
providência solicitada". 

A propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, qual seja, a aprovação de 
melhoramento viário urbano inclusive já executado. 

Sob o ponto de vista jurídico, nada obsta o prosseguimento do projeto. 

Segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal: 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

I — legislar sobre assuntos de interesse local". 

o 	Nesse diapasão, a Lei Orgânica Paulistana reza: 

"Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o especificado no 
artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente: 

I — legislar sobre assuntos de interesse local". 

A matéria encontra-se, ainda, dentro da esfera de competência do Prefeito, conforme art. 
37, § 29, inciso IV da Lei Orgânica Municipal. 

Com efeito, a decidir quanto à necessidade ou não de realização de obra pública por meio 
da aprovação de plano de melhoramento viário, não configura norma geral e abstrata, mas 
sim ato específico e concreto de administração, de governo, atribuição exclusiva do Chefe 
do Executivo. 

Compete ao Prefeito, como administrador-chefe do Município, ao qual cabe o exercício do 
Poder Executivo (art. 56, LOM), decidir sobre a realização de obras públicas. 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a execução das obras e serviços públicos está sujeita, 
portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto 

17- RELCOM 
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no que se refere às atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos e 
técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Município realiza e 
põe à disposição da coletividade". Mais do que isso, compete ao Prefeito não somente 
executar, mas planejar as obras da Municipalidade, "idealizar realizações, analisando, 
ponderando os elementos necessários à sua econômica e eficiente execução, dentro do 
esquema geral da administração" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 2  ed., 
págs. 552/553), ressaltando, ainda, que o "alinhamento é o limite entre a propriedade 
privada e o domínio público urbano, sendo que o arruamento, o alinhamento e o 
nivelamento constituem atribuições próprias do Município, porque deles dependem o 
traçado, a funcionalidade e a estética da cidade. Traduzem-se em obras e serviços 
diretamente executados pela Prefeitura ou simplesmente aprovados por seus órgãos 
técnicos para serem realizados pelos particulares interessados na formação de novos 
núcleos urbanos (loteamentos) ou observados nas edificações e na renovação de bairros 
envelhecidos, como legítimas imposições urbanísticas." (ob. cit., págs. 310 e 311). 

A medida fundamenta-se, por fim, no poder de polícia do Município, que visa, na espécie, a 
tutela do interesse público referente ao traçado urbano. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e egislaçãt , Pa icipativa, em 1 0)1 
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t 	tl, 

MUNICIPAL DE 

• 

PAULO 

Vereado Jusce ino Gadelha 

Vereador Chico Mac 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 061/10 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo, aprova 
modificação do alinhamento estabelecido pela Lei n° 14.466, de 5 de julho de 
2007, para a confluência das Avenidas Miguel Estêfano e Prof Abraão de Morais, 
no Distrito de Cursino. 

Segundo sua justificativa a modificação proposta tem por objetivo 
liberar faixa de terreno hoje afetada pela Lei n° 14.466/07, fixando-se um novo 
alinhamento de acordo com aquele efetivamente executado na confluência das 
citadas avenidas. Esta medida propiciará a continuidade da urbanização da Favela 
Imigrantes, possibilitando o aumento da área disponível para a construção de 
unidades habitacionais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela Legalidade e Constitucionalidade deste Projeto de Lei e 
considerando o interesse público de que o mesmo se reveste e os benefícios que 
serão obtidos com a urbanização da referida área, a Comissão de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a sua aprovação. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e Gastronomia entende que os propósitos contidos neste Projeto de Lei são 
meritórios e dentro de sua competência específica de opinar sobre matérias 
relativas às vias urbanas, também se manifesta favoravelmente a sua aprovação. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento 
não encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, e posiciona-se 
favoravelmente ao presente Projeto de Lei. 

) 1  71/1 Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

Vereador Paulo Frange 
Presidente 

Vereador halo Cardoso 

) - 

Vereador Quito Éormiga 
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Presidente 
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Presidente 
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Vereador elso J ene 

Vereador Francio-C1T1.11 

(Vereador- ard 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 061/10 

1 

Vereador Toninho Paiva 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA v.----  
TURISMO, LAZER E ASTRONOMIA 
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GABINETE DO PREFEITO 

15- DOCREC 
15- 0042W2014 

O/J.J.J.1 2 g42"( 

Senhor Presidente 

J 
Solicito a Vossa Excelência a retirada e o consequente 

arquivamento dos projetos de lei a seguir relacionados, tendo em vista a inserção 

das propostas neles contidas no Projeto de Lei n° 17/14, já aprovado por essa 

Egrégia Câmara Municipal; 

• Projeto de Lei n° 423/12, que aprova plano de melhoramentos viários nos s 

Distritos de Capão Redondo e Campo Limpo e revoga os dispositivos legais que'ã 

especifica; 

• Projeto de Lei n°311/12, que aprova novos alinhamentos para a via de fundo de e 

vale ao longo do Córrego Franquinho, Distrito da Penha; revoga a Lei no 4.932, 

de 13 de março de 1956, bem como os alinhamentos estabelecidos na Lei 

7.182, de 18 de setembro de 1968, nos trechos de concordância com a via de: 

fundo de vale; 

• Projeto de Lei n° 403/12, que aprova e fixa os alinhamentos dos melhoramentos:*:; 

viários implantados ao longo do vale do Rio Aricanduva, nos Distritos de Carrão,2 

Aricanduva; São Mateus e Parque do Carmo; revoga as Leis n° 4.176, de 5 de 

janeiro de 1952, n° 6.506, de 27 de abril de 1964, n° 8.155, de 22 de novembro 

de 1974, bem como o inciso I do artigo 1° da Lei n° 9.251, de 13 de maio de 

1981; 

• Projeto de Lei ri° 61/10, que aprova modificação do alinhamento estabelecido 

pela Lei n° 14.466, de 5 de julho de 2007, para a confluência das Avenidas 

Miguel Estefno e Prof. Abraão de Morais, no Distrito do Cursino; 

• Projeto de Lei n° 1047/97, que aprova plano de melhoramento no Distrito do 

lpiranga; 

• Projeto de Lei ri° 592/97, que aprova fixação de alinhamento da Rua Joaquina 

Barbosa, no Distrito do Limão; 

SGM-003 
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II, da Lei n° 9.251, de 13 de maio de 1981, para a Rua Antonio de França e 

Silva, no Distrito de Sapopemba; 

• Projeto de Lei n° 107/10, que aprova o prolongamento da Rua Antonia Teresa de 

Paula Matias, no Distrito de Cangaíba, Subprefeitura da Penha; 

• Projeto de Lei n° 750/02, que modifica parcialmente os alinhamentos da Rua 

Ubajara no 100  Subdistrito, Belenzinho, transfere áreas municipais da classe dos 

bens de uso comum do povo para a dos bens dominiais e autoriza o Executivo a 

aliená-las independentemente de concorrência; 

• Projeto de Lei n° 620/02, que modifica parcialmente o plano de melhoramento 

aprovado pelo Decreto n°524, de 28 de julho de 1944, no Distrito de Perdizes; 

• Projeto de Lei n° 321/96, que modifica parcialmente o plano de melhoramentos 

aprovado pela Lei n° 4.236, de 26/06/1952; 

• Projeto de Lei n° 161/96, que modifica parcialmente o melhoramento aprovado 

pela Lei n°7.241, de 30 de dezembro de 1968; 

• Projeto de Lei n°435/12, que revoga a Lei n°7.131, de 22 de abril de 1968; 

• Projeto de Lei n° 24/11, que revoga a Lei n° 7.750, de 29 de junho de 1972, que 

aprovou traçado de faixa de terreno no Distrito de Santo Amaro; 

• Projeto de Lei n° 195/10, que revoga o inciso VII do artigo 1° da Lei n°4.858, de 

30 de dezembro de 1955, que aprovou plano de melhoramento no Vale do 

Carandiru; 

• Projeto de Lei n° 75/95, que revoga, em todos os seus termos, a Lei n° 7.801/72. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

— 
FERNANDO HADDAD 

Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JA /bam 
REt Diversos 06.14 
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Senhor. Supervisor, 

Tendo em vista a aprovação pelo plenário de Docrec requerendo retirada da 
propositura, na Sessão Ordinária de n° 199, realizada em 26/0212015, 
encaminho o presente para ciência e posterior arquivamento. 

São Paulo 05 de-rnar o de 2015 
/- 

LAtv - 
JADER AUGUSTO PIMENTA 

Supervisor da Equipe àe Controle do Processo Legislativo 
\SGP. 22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 06 de março de 2015. 

Ofício SGP-23 no 214/2015 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o consequente 
arquivamento do Projeto de Lei no 61/10, de autoria do Executivo, que aprova 
modificação do alinhamento estabelecido pela Lei no 14.466, de 5 de julho de 
2007, para a confluência das Avenidas Miguel Estefno e Prof. Abraão de 
Morais, no Distrito do Cursino, conforme solicitação contida no Of. ATL no 88, 
de 25 de junho de 2014, numerado nesta Casa como DOCREC 15- 
00428/2014, deferido na 199 8  Sessão Ordinária, de 26 de fevereiro de 2015. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 09 de março de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 214, de 06/03/15, 

comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e consequente 

arquivamento do Projeto de Lei no 61/10, de autoria do Executivo, conforme 

solicitação contida no Of. ATL no 88, de 25 de junho de 2014, numerado como 

DOCREC 15-00428/2014. 
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À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 17/03/2015. 

ANDERS N O,ERIODESOUZA 
Supervisor d in. iza o do Proc. Legislativo 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 36 fls. 
Arquivado em 09/04/2015 
O Funcionário 

José de S uAa Batista 
RF 11092 
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